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			APRESENTAÇÃO


			Os textos que compõem este e-book, nasceu da experiência intelectual compartilhada na disciplina “O Sul a partir do Sul: escritos sobre o corpo, estudos de gênero e decolonialidade do poder” construídas pelos/as alunos/as do Programa de Pós-Graduação em História e Psicologia da Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD – MS).


			Pensar a partir das margens, a partir de autoras/es decoloniais, é ir a busca dos fundamentos que perpetuam a vida, à recuperação de saberes subalternizados, invisibilizados, e que têm guardado as memórias de princípios que são imprescindíveis para que a condição humana tenha sentido. 


			Pensar a partir das margens é potencializar epistemes que sempre (re) existiram na “Améfrica Ladina” nos dizia Lélia Gonzales, os seus saberes interdisciplinares que conspiram juntos para dar nome, talvez, a novas identidades, a novas gerações, sementes onde possa aflorar uma justiça e uma transformação social. Saberes que envolvem práticas, de alguma forma, recusadas e altamente subestimadas pela modernidade- colonialidade. 


			Ao pensar as margens, não buscamos substituir as epistemologias do Norte pelas do Sul, nem apagar as suas diferenças, mas sim superar e eliminar as hierarquias de poder que o Norte impõe ao Sul marginalizado em todos os domínios e, no nosso caso, nos conhecimentos historicamente situados.


			Refletir a partir das margens é criticar o colonialismo como forma de sociabilidade baseada na naturalização da inferioridade étnico-cultural e mesmo ontológica do outro, que sobrevive na América Latina através de mecanismos estruturais de poder colonial, que se traduz no racismo, sexismo, misoginia, desigualdade de gênero, e validam saberes baseados nas experiências sociais de sujeitos vítimas da injustiça, da opressão e da destruição da natureza perpetrados pela colonialidade.


			Os regimes de produção discursiva colonial afetaram profundamente a maneira como produzimos conhecimento, e, nesse momento, buscamos esse espaço de indeterminação epistêmica, para captar a forma como se fabricaram os regimes de verdade e o estatuto de erro, levando-nos a interrogar-nos sobre as várias modalidades de fabricação e percepção das epistemes das quais hoje nos orientam.


			Depois de muitos anos, as narrativas dos “novos protagonistas” da história ainda se tornam estranhas. É nesse momento, que as epistemes do Sul, a partir da sua potência decolonial, passa a revelar outras memórias, outros sujeitos. É por isso que se faz necessário romper com as abordagens “tradicionais” de temas que são fundamentais, como por exemplo a história das mulheres negras, indígenas, estudos de gênero, corpo, sexualidade, dentre tantos outros.


			Há questões que ainda precisam ser feitas a partir das margens, das fronteiras,  sobre as histórias dos/as subalternizados/as: qual é o pensamento/saber que esses sujeitos produziram na América Latina para a vida a partir de sua experiência/condição/insurgências como não-ser? Argumentamos que os negros, indígenas, as pessoas trans, a partir de sua subjetividade e corpos marginalizados, excluídos, subordinados, apresentam historicamente uma ontologia que reivindica a vida, a existência, fora dos modelos da colonialidade.


			 As mulheres têm sido sujeitas ativas e não entidades passivas. Têm sido construtoras de mundos através de diversas práticas culturais, práticas sociais, políticas com significados pedagógicos e espirituais que hoje constituem alternativas de resistência ao patriarcado moderno-colonial e a todas as formas de violência estruturais presente.


			Pensar a descolonização de nossos corpos e mentes nos dias atuais é um desafio fundamental, e é fácil expressá-lo discursivamente, porém consideramos ser uma tarefa hercúlea que deve ser apreendida em cada uma de nossas práticas, como professores/as pesquisadores/as, enfim, como sujeitos políticos comprometidos com o nosso tempo. 


			Isso envolve tomar consciência “real” das formas de dominação colonial presente, no sentido de poder modificar nossos comportamentos e práticas; como por exemplo, da profundidade do domínio do patriarcado e como ele se infiltra nos mais ínfimos interstícios de nossas vidas, moldando nosso pensar, nossas palavras e nossas práticas.


			Foram as matrizes epistêmicas moderno-eurocentradas que construíram o Sul marginal que a colonialidade se encarregou de esconder e destruir. Nesse sentido, o desafio não é apenas epistêmico, mas, sobretudo, político. Como sujeitos\as do campo científico-acadêmico, consideramos que isso faz parte de nosso compromisso ético-político com a sociedade. 


			Conectar o desafio de pensar a partir das margens, a partir do Sul, ancorados em pensadoras/es feministas decoloniais, com as práticas e epistemes dos nossos territórios e comunidades, parece-nos crucial uma interpretação enraizada nos saberes históricos subalternizados e vinculado a experiência histórica de (re)existência colonial.


			É nas fissuras do possível, onde ultrapassamos as fronteiras do mesmo, do igual, do universal, que encontramos com a alteridade. E nesse encontro, deixar vazar as narrativas pelas rachaduras do tempo-acontecimento. E aquilo que vaza, pelas outras epistemes, muitas vezes é também aquilo que insiste, que resiste na vida, na história.


			O que importa para nós intelectuais, professores/as, alunos/as, é a defesa e a necessidade de uma mudança epistemológica capaz de inscrever imaginários e horizontes civilizacionais alternativos ao neoliberalismo, ao colonialismo, ao heteropatriarcado, ao racismo e individualismo, presente em nossa memória, em nossos corpos, nosso jeito de ser, nossa ciência, nossa literatura, nossa música, nossa política, nossa arte, nossa religião e, enfim, em nossa pele e em nossos corações.


			Pensar a partir das margens é uma forma de (re)existir, de ressignificar, recriar a percepção do mundo, novas formas de habitá-lo, compartilha-lo. Reverter, reposicionar a visão, dançar, transver, criar, reapropriar o corpo como território de liberdade, recuperar a subjetividade, o indecível, os sonhos, as utopias. Pensar desde as margens, desde o periférico é um manifesto contra a episteme europeia, um manifesto contra uma única vertente epistemológica “universal” e “hegemônica”. É ultrapassar a linha “pós-abissal” e nos encorajar a descolonizar, desmercantilizar e despatriarcalizar o conhecimento e a sociedade, e colocar em prática outra visão do mundo. 


			O pensar marginal, periférico vive e ocupa o espaço da fronteira. A fronteira como metáfora possibilita sempre um devir outro, devir outras vozes, outros corpos, outros olhares, outros espantos, dentre os pequenos hiatos de histórias “menores”. É nesses “mundos” estreitos, espremidos, silenciados, vãos, ocos, vazios, fronteiriços que se busca o espanto que torna capaz o fazer história. 


			Esses ‘pequenos’ textos são uma tentativa de transpor ao aprisionamento de ideias, ao modo como os discursos e as práticas instituídas nos capturam e nos paralisam, diminuindo as possibilidades de inventar. Foram construídos por alunos/as da pós-graduação e são tentativas possíveis de liberar também para outras vozes, outros corpos, outros desejos e, ao mesmo tempo, a possibilitar sempre um devir outro, devir mulher, devir negro, devir trans, devir natureza, buscando nas fissuras da escrita, outros lugares, outras epistemes, outros corpos e fazer poético. A opção em pensar a partir das margens- pelos saberes marginais - é uma estratégia afirmativa, ética e transformadora, com ênfase nas intensidades, nos nomadismos, nas fissuras da historia. 


			Fissurar a história única, o pensar único, descolonizar as memorias e os corpos para um mundo “pós-abissal”. O desafio está posto.


 
 

			Prof. Dr. Losandro Antônio Tedeschi


			Programa de Pós-Graduação em História e Psicologia – UFGD


			Coordenador da Cátedra Unesco “Gênero, Diversidade Cultural e Fronteiras”.


			









1. BREVES REFLEXÕES SOBRE GÊNERO E HISTÓRIA DAS MULHERES: UMA VISÃO DECOLONIAL DOS MOVIMENTOS FEMINISTAS


			Carina Bonny


			Introdução


			Este trabalho se originou através da disciplina de O Sul a partir do Sul: Escritos sobre o corpo, estudos de gênero e decolonialidade do poder. Através de aulas expositivas e permeadas de análises e discussões realizadas em sala de aula, acerca da história das mulheres, os feminismos Latino-Americanos e a forma como a colonialidade do poder se inscreve em corpos marcados pelo gênero, raça e classe social.


			Assim sendo, neste capítulo objetivou-se refletir sobre os estudos de gênero e história das mulheres, dentro de uma perspectiva decolonial, estabelecendo um diálogo com a pesquisa histórica que se intitula “Construções Sociais: A Imagem feminina representada na música sertaneja de (1955-1980) Questões a partir da musicologia histórica”, dissertação que está em processo de construção, mas que é totalmente possível dialogar com a temática proposta.


			Seguindo essa discussão, a história das mulheres é recente, faz parte de um movimento que teve início na década de 1960 em que a historiografia francesa conhecida como Nova História, inicia um processo de ampliação de seus objetos e sujeitos. Embora as mulheres já fossem sujeitos/as históricos/as, sua presença cada vez mais marcante nos espaços públicos, impõe o seu lugar nos textos historiográficos, pois até então, não poderiam escrever suas experiências e seus anseios, quando analisadas a partir de um sujeito único universal, ou seja, o ser masculino.


			Ao despontar essas novas possibilidades de pesquisas historiográficas se insere a História das Mulheres, que até então esteve silenciada pela historiografia, pois com esse novo caminho aberto dentro da pesquisa historiográfica, os historiadores (as) passam a olhar para grupos sociais e temas até então ocultos na história, como já fora citado, por exemplo, o gênero feminino. A História das mulheres emerge como um campo de estudo importante e necessário, pois até o século XX de acordo com Colling (2014), o lugar da mulher, a representação das mulheres sempre dependeu dos lugares construídos pelos homens, que foram os únicos historiadores por um longo período de tempo, que agiam como seus portas vozes1.


			O lugar social construído para as mulheres na sociedade sempre dependeu das representações masculinas, o que de certa forma influenciou a produção historiográfica na medida em que os historiadores eram, em sua maioria, homens. De acordo com Ana Maria Colling,2 em seu livro Tempos diferentes, discursos iguais: a construção histórica do Corpo feminino (2014):


			A História sempre foi uma profissão de homens que escreveram a história dos homens, apresentada como universal, na qual o “nós” é masculino e a história das mulheres desenvolve-se à sua margem. Estes homens descreveram as mulheres, foram seus porta-vozes, e com este procedimento as enclausuraram, tornando-as invisíveis. Esta maneira androcêntrica de identificar a humanidade com os homens e de fazer das mulheres seres menores, a meio passo dos homens e das crianças, é muito antiga – remontando a cultura grega”. (Colling, 2014, p. 12)


			Dentro dessa perspectiva, é necessário pensar a imposição masculina em detrimento do feminino como algo construído pela sociedade, com destaque para a cultura europeia que se trata da colonizadora das Américas e que se desponta e ganhou força dentro das academias, pois a história como dito anteriormente, era profissão de homens, que produziam história para os homens, mas lembrando de que se tratava de homens brancos e pertencentes a elite letrada, considerados civilizados. Conforme pontua a pesquisadora María Lugones3:


			Eu compreendo a hierarquia dicotômica entre o humano e o não humano como a dicotomia central da modernidade colonial. Começando com a colonização das Américas e do Caribe, uma distinção dicotômica, hierárquica entre humano e não humano foi imposta sobre os/as colonizados/as a serviço do homem ocidental. Ela veio acompanhada por outras distinções hierárquicas dicotômicas, incluindo aquela entre homens e mulheres. Os povos indígenas das Américas e os/as Africanos/as escravizados/as eram classificados/as como espécies não humanas – como animais, incontrolavelmente sexuais e selvagens. O homem europeu, burguês, colonial moderno tornou-se um sujeito/agente, apto a decidir, para a vida pública e o governo, um ser de civilização, heterossexual, cristão, um ser de mente e razão. A mulher europeia burguesa não era entendida como seu complemento, mas como alguém que reproduzia raça e capital por meio de sua pureza sexual, sua passividade e por estar atada ao lar a serviço do homem branco europeu burguês. A imposição dessas categorias dicotômicas ficou entretecida com a historicidade das relações, incluindo as relações íntimas. (Lugones, 2014, p. 936)


			De acordo com a autora, e enfatizando a discussão inicial desta narrativa, a missão civilizatória imposta pelo continente Europeu a sua então colônia, deixa marcas de um discurso devastador, carregado de preconceito social, racial, cultural e de gênero, e que sofremos reflexos até a atualidade, destacando nesse estudo as questões de gênero, pois nós mulheres ainda somos lidas através de nossos corpos, o que em muitos momentos acabam nos enclausurando e nos confinando dentro de um discurso civilizatório e religioso que visa engendrar uma imagem sexuada, ou seja, dentro da perspectiva ocidental europeizada e colonizadora, tudo que fuja dessa perspectiva é considerado não humano e animalesco, sendo condenado, sem direito a julgamento, ao olhos da missão civilizatória imposta ao continente americano.


			Assim, prosseguindo com essa discussão, buscamos refletir que o contato com os escritos e a literatura europeia se sobrepõe aos estudos e escritos que foram e são produzidos abaixo da linha que divide o continente Europeu do Latino-Americano, pois tudo o que fora trazido na Europa era considerado e ainda é tido como civilizado, mais importante do que qualquer produção latina. Porém, neste escrito não estamos dizendo que o contato com esses estudos não é importante para o nosso crescimento intelectual, ao contrário, são de suma importância, mas conhecer e valorizar tudo o que já foi produzido e ainda é em nosso continente, é essencial para o real conhecimento da história da América Latina.


			Para tanto, é ideal seguirmos o conselho do historiador Boaventura de Sousa Santos e pensar “Para além do pensamento abissal”4 e ampliar os horizontes da pesquisa, valorizando o que nossos intelectuais e estudiosos produzem dentro e fora das academias Latino-Americanas, em outras palavras, conhecer o Sul a partir do Sul.


			Nestes idos, essa colonização se interpõe em diversos setores, não apenas intelectual, mas também religioso, literário, racial, cultural, social, sexual e também de gênero, pois essa construção da submissão das mulheres, devemos também a esmerada educação europeia, onde deveríamos ser submetidas/os a rígidas regras de etiqueta e comportamentos que se distanciasse dos comportamentos considerados grotescos dos nativos indígenas que habitavam esses trópicos, e mais tarde da população Africana, que foram trazidos para servirem como mão de obra escrava em uma terra estrangeira.


			Pelo exposto, partimos agora para a reflexão sobre o corpo feminino, a sexualidade, o pensamento do movimento feminista decolonial e a importância de se conhecer dentro do movimento feminista a vertente do feminismo encabeçado por mulheres negras, assim como o processo de resistência enfrentado pelo sexo feminino diariamente, que reflete uma luta diária e secular, mulheres ocidentais, europeias, latinas, brancas, negras, orientais, todas em busca de um espaço, igualdade e respeito para com o gênero feminino.


			Reflexões sobre o corpo feminino e o movimento feminista através das Epistemologias do Sul


			Seguindo esse estudo, visamos uma reflexão a fim de proporcionar um breve conhecimento sobre os pensamentos feministas de autoras/es que se preocupam com essa temática dentro da América Latina, com destaque para o lugar onde estamos inseridas que é a então sociedade brasileira e para a luta de mulheres feministas negras que chamam a atenção para a sua condição, que se diferencia em muitos aspectos das lutas feministas encabeçadas por mulheres brancas e pertencentes a elite, que mesmo sendo de suma importância para os direitos femininos, muitas mulheres negras não se reconhecem dentro desse discurso, pelo simples fato de vivenciarem uma realidade totalmente adversa.


			Conforme a militante Sueli Carneiro5 problematiza em seu artigo, quando as mulheres negras ouvem falar no mito da fragilidade feminina, que justificou a suposta proteção masculina para com o sexo feminino, que sabemos que na realidade sob o véu da adoração e proteção está o controle sobre nossos anseios, corpos e a vida de uma maneira geral, elas de uma forma majoritária não se reconhecem nessa luta, pois nunca foram tratadas como frágeis, mas ao contrário, compõem um contingente de mulheres que durante séculos trabalharam como escravas nas lavouras ou nas ruas, como vendedoras, quituteiras, prostitutas, mucamas, entre outras ditas funções que eram atribuídas as mulheres negras dentro da nossa sociedade.


			Mulheres que, de acordo com Carneiro, não entenderam nada diante das lutas feministas por um espaço no mercado de trabalho e a luta para se libertar das amarras do lar. Uma vez que essas mulheres compunham uma parte da população com identidade de objeto, ou seja, ontem a serviço de frágeis sinhazinhas e de senhores de engenho que abusavam e molestavam suas escravas; hoje, caracterizadas como empregadas domésticas de mulheres liberadas e dondocas, ou compondo o quadro de mulatas tipo exportação, imagem tão sexualizada na sociedade brasileira. E para auxiliar nesse entendimento sobre o movimento feminista a pesquisadora Julieta Paredes Carvajal6 nos auxilia quando pontua:


			O feminismo no Ocidente responde às necessidades das mulheres em suas próprias sociedades, pois elas desenvolvem lutas e construções teóricas que pretendem explicar sua situação de subordinação. Ao instaurar-se no mundo de relações coloniais, imperialistas e transnacionais, essas teorias se convertem em hegemônicas no âmbito internacional, invisibilizando assim outras realidades e outras contribuições. Sem desmerecer o que elas, as feministas ocidentais, fizeram e fazem em suas sociedades, nós queremos posicionar a partir da Bolívia nosso processo feminista e nossos processos de mudança. Parece-nos importante partir de nossa definição de feminismo: feminismo é a luta e a proposta política de vida de qualquer mulher em qualquer lugar do mundo, em qualquer etapa da história, que tenha se rebelado diante do patriarcado que a oprime. (Carvajal, 2020, p. 198)


			Assim sendo, o movimento feminista de diversas partes do mundo, com destaque para a Europa é de suma importância e fonte de inspiração para nós mulheres Latinas Americanas, mas devemos olhar também para a nossa realidade social, pensar o feminismo com base na sociedade em que estamos inseridas. Conforme Carvajal, ela visa chamar a atenção para a condição da mulher dentro da realidade boliviana, neste estudo, estamos discutindo a realidade feminina dentro da sociedade brasileira, principalmente das mulheres negras, que em média são as que mais sentem na pele a exclusão social e cultural na qual se formou o nosso então Brasil.


			Sabemos que independente de etnia, religião, condição social ou cultural, ser mulher no Brasil não é nada fácil, principalmente por ser um país recorde em altas taxas de feminicídio7, sendo assim surgem algumas indagações, ou seja, questões que ainda permanecem como uma incógnita no atual século XXI, uma delas é o porquê que ao sofrer alguma contrariedade ou como no século passado ser desobedecido, porque sabemos que a luta pelo direito das mulheres é algo secular, o homem (macho) tem que demonstrar sua força agredindo e destruindo a beleza feminina? Por que tanta violência e misoginia?


			Para enfatizar essas indagações, basta acessar qualquer site de informações ou telejornais para constatar as altas taxas de feminicídios e como eles são executados em nosso País, em sua grande maioria o corpo da vítima ao ser encontrado, traz evidências de mutilação, como, por exemplo, nos seios, nas nádegas, nas pernas e no rosto, uma tentativa evidente de destruir tudo o que é atribuído como a beleza do corpo feminino. De acordo com Jaqueline Zarbatto8:


			O corpo assassinado das mulheres evidencia-se como um corpo marcado pela vontade de repressão e destruição das partes que representam a voz e a feminilidade. A violência emerge nesses crimes de gênero como formas de controle do corpo feminino. Um controle que não apenas retira a vida, mas que destroça o corpo da mulher. Não é suficiente matar; é preciso massacrar, mutilar, deformar esse corpo. (Zarbatto, 2015, p. 241)


			Podemos constatar assim, a extrema necessidade de vigiar e punir os corpos femininos, como se a beleza e a sensualidade atribuída às mulheres causasse incômodo dentro de um sistema machista, patriarcal e misógino que teima em prevalecer no âmago da sociedade brasileira. E quando a violência é psicológica, prontamente ouvimos: mas você não está sendo inflexível? O que custa fazer a vontade do marido? Se ele não gostou do vestido, o que custa trocar? A maquiagem está carregada? O que importa é a sua beleza natural; cortou os cabelos? Ah, mas homem gosta de cabelo comprido, entre tantos outros ridículos “conselhos” que insistem em resistir em pleno o século XXI.


			E assim, o que muitos não veem ou não querem enxergar é que custa muito e custa caro, esse discurso de que a mulher deveria ser subjugada, na grande maioria das situações, lhe custa a vida. Para auxiliar nesse entendimento Jaqueline Zarbatto9 nos auxilia mais uma vez, quando pontua:


			Pode-se dizer, que o feminicídio configura-se como o ápice da trajetória de perseguição à mulher, com diferentes formas de abuso verbal e físico: como estupro, tortura, incesto e abuso sexual infantil, maltrato físico e emocional, perseguição sexual, escravidão sexual, heterossexualidade forçada, esterilização forçada, maternidade forçada, psicocirurgia, entre outros, que culminam com a morte de muitas mulheres. O feminicídio, em alguns países da América Latina também é conhecido como femicídio, termos que são utilizados para denunciar morte de mulheres que ocorrem em diferentes contextos sociais. (Zarbatto, 2015, p. 241)


			Dentro desse contexto, a violência contra a mulher em nossa sociedade é algo latente, e com significativos aumentos dia após dia, por isso quantos mais se fala em violência contra as mulheres mais se faz necessário enfatizar essa discussão, pois ela está presente em diversos setores da sociedade, e porque não chamar a atenção para a condição das mulheres negras em nosso país, como já fora enfatizado acima, que além da discriminação de gênero também sofrem pela discriminação racial.


			E sabemos que essa discriminação racial que atinge homens e mulheres em nosso País é secular, e no caso do gênero feminino se trata de uma herança colonial perpetrada pelos senhores brancos contra as mulheres negras e indígenas que resultou nessa miscigenação que originou todas as construções de nossa identidade nacional, estruturando assim o mito da democracia racial Latino-Americana, que no Brasil chegou até as últimas consequências. E não podemos esquecer o machismo estrutural que se estabilizou com esse engodo da democracia racial no Brasil. De acordo com Sueli Carneiro10:


			[…] Essa violência sexual colonial é, também, o “cimento” de todas as hierarquias de gênero e raça presentes em nossas sociedades, configurando aquilo que Ângela Gilliam define como “a grande teoria do esperma em nossa formação nacional”, através da qual, segundo Gilliam: “O papel da mulher negra é negado na formação da cultura nacional; a desigualdade entre homens e mulheres é erotizada; e a violência sexual contra as mulheres negras foi convertida em um romance”. (Carneiro, 2020, p. 1)


			E desmistificar essa visão se trata de uma luta árdua e diária, pois se trata de um discurso que vem sendo “cristalizado” e naturalizado ao longo dos séculos, por isso também se faz essencial que para além da luta pelos direitos das mulheres encabecemos também essa luta pela igualdade racial entre as mulheres, uma vez que para as mulheres negras o desafio se torna ainda mais difícil devido às questões étnicas. Para enfatizar essa problemática, a pesquisadora Lélia Gonzales11 nos auxilia quando pontua:


			No Brasil, já em 1975, por ocasião do encontro histórico das latinas, que marcaria o início do movimento de mulheres no Rio de Janeiro, às mulheres amefricanas estavam presentes e distribuíram um manifesto que evidenciava a exploração econômico-racial sexual e o consequente tratamento “degradante, sujo e sem respeito” do qual somos objeto. Seu conteúdo não difere muito do Manifesto da Mulher Negra Peruana no Dia Internacional da Mulher de 1987, assinado por duas organizações do movimento negro desse país: Linha de Ação Feminina do Instituto de Investigações Afro-Peruanas e Grupo de Mulheres do Movimento Negro Francisco Gongo. Denunciando sua situação de discriminadas entre os discriminados, elas afirmam: “Fomos moldadas como uma imagem perfeita em tudo o que se refere a atividades domésticas, artísticas e servis; fomos consideradas ‘especialistas em sexo’. É dessa maneira que foi se alimentando o preconceito de que a mulher negra apenas atende a essas necessidades”. (Gonzalez, 2020, p. 148)


			Pelo exposto, vimos que a luta das mulheres em toda a América latina em alguns momentos se identificam por enfrentarem as mesmas dificuldades, sendo condicionada a uma imagem doméstica e servil, assim como vítimas do estigma que englobam nossos corpos, como se a mulher se resumisse apenas a “gravidez, menstruação e parto” e no caso de mulheres negras, mulatas ou pardas, também sofrem com a atribuição de “especialistas em sexo” e assim alimentando um grave preconceito de que atendem somente a essas necessidades.


			Esse estigma também é latente dentro da sociedade brasileira, basta verificar nos meios de comunicação midiáticos a erotização da pele morena, mulata ou negra, lembrando que devemos tudo isso a herança colonial bestializada imposta nesses trópicos. Para enfatizar essa discussão, Lélia Gonzalez12 contribui mais uma vez, quando pontua:


			[…] Um ditado “popular” brasileiro resume essa situação, afirmando: “Branca para casar, mulata para fornicar, negra para trabalhar”. Atribuir às mulheres Amefricanas (pardas e mulatas) tais papéis é abolir sua humanidade, e seus corpos são vistos como corpos animalizados: de certa forma, são os “burros de carga” do sexo (dos quais as mulatas brasileiras são um modelo. Desse modo, verifica-se como a superexploração socioeconômica se alia à super exploração sexual das mulheres amefricanas. (Gonzalez, 2020, p. 148)


			Por isso, a luta pelo direito das mulheres não pode parar, assim como a luta pelos direitos das mulheres negras também deve ser intensificada, pois sofremos diariamente com estigmas, punição e erotização de nossos corpos, por isso a batalha deve ser diária, pois enquanto perdurar esses adágios populares e a “naturalização” de um discurso que teima em nos inferiorizar e nos enclausurar em nossos corpos, continuaremos a sofrer as consequências dessa herança colonial em nossa sociedade.


			Considerações finais


			Este trabalho, com base nas ideias abordadas por algumas autoras/es e dialogando com a pesquisa em andamento intitulada “Construções Sociais: A Imagem feminina representada na música sertaneja de (1955-1980) Questões a partir da musicologia histórica”, assim como as discussões propostas na disciplina da qual se originou esta problemática, tencionou pensar a figura feminina dentro da sociedade brasileira, a visão decolonial do movimento feminista e sua articulação com as epistemologias Latino-Americanas, assim como destacar a luta pela inserção de um feminismo negro que trabalhe para além dos direitos femininos, mas também pela igualdade racial entre essas mulheres que tanto fizeram e fazem pela nação brasileira.


			Problematizar a liberdade feminina e as questões de gênero e raciais ligadas a isso é de extrema importância, assim como problematizar a erotização e sexualização de nossos corpos, em destaque o corpo feminino negro, é essencial para desconstruir discursos que teimam em persistir e marcar o nosso dia a dia, como adágios que separam nós mulheres em brancas, mulatas e negras, incumbindo a cada uma através do aspecto étnico, a função que deveria exercer dentro da sociedade.


			Como mulheres e feministas, buscamos desmistificar esses ditos populares tão agressivos ao gênero feminino, pois essa caracterização, herança colonial das Américas, com destaque para a sociedade brasileira, acaba por forjar uma visão objetificada de nossos corpos, quando define “a mulher branca para casar, a mulata para fornicar e a negra para trabalhar” (Gonzalez, 2020, p. 148) violenta nossos corpos e inferioriza a nossa existência.


			E essa violência se expressa de muitas formas, tanto que somos o país recorde em feminicídio, vemos, portanto, a tentativa de forjar um lugar social construído para as mulheres brancas, mulatas ou negras, retratando as condições de inferioridade vivenciadas dentro de uma sociedade de cunho machista, e se expressando a grosso modo, sendo humilhadas, rechaçadas, agredidas, espancadas, violadas e mortas, e sendo silenciada pela tentativa de cristalização de um discurso em que nos coloca sempre em segundo plano.
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2. UMA REFLEXÃO SOBRE A GESTAÇÃO: O PARTO DAS MULHERES INDÍGENAS GUARANI E KAIOWÁ A PARTIR DO PENSAMENTO DECOLONIAL


			Milena Soares Nascimento


 
 

			Este capítulo tem como escopo reitor, compreender, no âmbito das relações étnico-raciais e por intermédio do pensamento decolonial os fundamentos, causas e consequências da violência obstétrica sofrida por mulheres indígenas na rede pública de saúde do município de Dourados-MS, a partir de 2002. O objetivo é valorizar a subjetividade, as expressões da memória e o protagonismo dos povos indígenas e a valorização de seus saberes.


			Um dos pontos que me fez mergulhar nas reflexões feministas, da maternidade e da violência obstétrica, foi o fato de eu vir de uma família em que a maternidade sempre foi muito presente, além de também ocupar um espaço onde me reconheço como mulher que está sujeita a passar por episódios de violência. Portanto, a empatia para com as pessoas que passaram por todos os tipos de violência de gênero, mais precisamente do parto, conduziu-me à vontade de ouvir e lutar lado a lado com as mulheres indígenas Guarani e Kaiowá, que batalham e enfrentam diariamente todos os tipos de violências, preconceitos e rejeições da sociedade douradense.


			Dessa forma, vários questionamentos me vieram à tona quando se tratou do parto e das várias situações narradas por mulheres de meu círculo social. Além do mais, no processo de escrita e investigação da temática, ocorreu-me grandes ausências ao se tratar de discussões de violência obstétrica sofrida por mulheres indígenas de Dourados-MS. Grande parte das pesquisas pautam situações traumáticas vivenciadas no parto de mulheres brancas e negras, entretanto, poucos são trabalhos (principalmente na área da história) que tratam da problemática das mulheres indígenas. A escassez de estudos me fez compreender que há necessidade e urgência de maior atenção a ouvir a causa de mulheres indígenas, vítimas de violência no parto no sistema único de saúde (SUS). Além de produzir pesquisas no campo da história que discuta tais problemáticas.


			Dito isso, é indispensável compreender a situação de saúde da reserva indígena de Dourados-MS. As lutas e demandas dessas pessoas quando se trata de saúde pública de qualidade é uma das principais reivindicações da comunidade. Fernande et al., (2019), destacam a situação de milhares de famílias residentes da reserva indígena de Dourados:


			Nosso intuito é enfatizar as precárias condições de vida dos povos indígenas na RID, uma situação marcada pelas iniquidades em saúde, ou seja, as desigualdades sociais que, além de sistemáticas e relevantes, são também injustas e poderiam ser evitadas (Buss; Filho, 2006). (Fernandes, et al., 2019, p. 195)


			Ao se tratar do recorte temporal, ele se deu por conta da implementação da Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas, em 2002 na cidade de Dourados. Dessa forma, pretendo analisar os avanços e retrocessos, tão como, analisar as percepções de mulheres Kaiowá e Guarani que usufruíram do SUS nesse período.


			A demanda por saúde básica nas reservas de Dourados sempre foi uma luta histórica (rendendo várias conquistas), ainda está longe de se concretizar e ser igualitária. O serviço oferecido atualmente é essencial para essas comunidades, mas ainda predominam a discriminação para com essas pessoas e o preconceito, visto que muitos indígenas já relataram serem maltratados em hospitais e postos de saúde. Como se essas pessoas não tivessem o mínimo direito à vida.


			Ao percorrer as linhas que compõem a história do Subsistema identificamos, desde o seu início, no processo de construção da almejada saúde diferenciada, até os dias atuais, as constantes lutas e resistências. O acesso e a melhoria na qualidade da assistência à saúde são reivindicações dos Kaiowá, Guarani e Terena em seus espaços políticos de discussões, tais como as assembleias dos Terenas e as reuniões Aty Guasu e Kuñangue Aty dos povos Guarani e Kaiowá. Uma das exigências é pela garantia do intérprete no SUS, aspecto fundamental para o diálogo entre usuários e trabalhadores. Esses povos lutam pelo respeito e pela “saúde diferenciada”, como propõe a Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas desde o ano de 2002, além da garantia aos preceitos constitucionais. (Fernandes: et al., 2019, p. 195)


			Deste modo, é indispensável trabalhar coletivamente com as mulheres indígenas Guarani e Kaiowá de Dourados-MS, propor políticas públicas e compreender os lugares de luta que elas ocupam. Além de haver falta de pesquisas que reflitam sobre o problema proposto, a finalidade deste capítulo é valorizar a historicidade das mulheres indígenas dialogando com o pensamento decolonial. Assim, evoco Gonzaga que refletiu acerca do processo de colonização e como isso se instaurou nas sociedades do Sul.


			…a modernidade ocidental constituiu um projeto civilizatório dominante, que reivindicou para si a universalidade no momento de seu violento encontro com o “outro” e o subsequente encobrimento desta violência. Esse encontro remonta a 1492, quando as américas foram conquistadas através do genocídio dos povos indígenas, seus conhecimentos e formas de estar no mundo. Os primeiros escritos sobre modernidade\colonialidade o entendiam como um binômio constitutivo e uma estrutura de gestão que opera controlando a economia, autoridade (governo e política), conhecimentos e subjetividades, gênero e sexualidade. (Gonzaga, 2022, p. 125)


			Ao pensar em outros conhecimentos e epistemologias para grupos que foram silenciados, marginalizados e subalternizados ao longo da construção histórica, o pensamento decolonial mostra que existem outras leituras de mundo, como o de outras leituras de sujeitos e sociedades. Tais conhecimentos sempre foram escamoteados a partir de uma lógica científica ocidental e moderna. Boaventura (2013) revela que os saberes que não se enquadram na lógica de uma única verdade do homem-branco-heterossexual-ocidental, são relacionados e determinados como senso comum, algo que não tem prestigio e relevância, mesmo nas práticas e saberes cotidianos das próprias mulheres indígenas.


			A esfera semântica da palavra em francês décolonial caracteriza-se pelo enfrentamento da colonialidade do poder que, mesmo depois da formalização da independência de regiões colonizadas, permanece vigente como herança da modernidade, do racismo e do capitalismo. (Gonzaga, 2022, p. 199)


			Como reflete Boaventura, assim como Gonzaga, na existência de uma divisão que separa o norte do sul, os saberes e conhecimentos produzidos pelo Sul são em sua grande maioria invisibilizados.


			As projeções de dois paradigmas sociais contrários, ocidente e oriente, centro e periferia são frutos de um costume intelectual que tem como essência o pano de fundo histórico em que a Europa se estabeleceu como referência societária dominante. (Gonzaga, 2022, p. 198)


			Desta forma, ao refletir junto a ideia decolonial, sabemos que ela não se apresenta como verdadeira ou universal, mas sim uma nova de pensar. O pensamento decolonial está comprometido com a igualdade global contra as epistemes produzidas pelo capitalismo eurocentrado. A decoloniedade é um pensamento de sensibilidade. Assim, pensar essas perspectivas coloniais permite a reflexão de outros saberes, como a fuga da ciência eurocêntrica masculina, vista como a única possível e ditadora de regras.


			A própria forma como a ciência é produzida e divulgada, visto que os homens, em sua maioria, mantêm-se à margem de sua realização e, em grande medida, dela apenas indiretamente dependem para a viabilização da sua rotina – e, muitas vezes, tampouco se dão conta disso –, reforça a posição mítica da ciência conservadora. (Hissa, 2002, p. 54)


			Portanto, pretendo pensar nas mulheres do Sul, bem como as mulheres indígenas Guarani e Kaiowá. Quando pensamos a história dessas mulheres, compreendemos que existem outras vidas, outras estéticas e outros espaços. Pensar o Sul é compreender que grande parte de sua população é composta por mulheres indígenas e negras, tão como mulheres que fazem parte da classe trabalhadora. Assim, pontua Lélia Gonzales:


			A chamada América Latina, que, na verdade, é muito mais ameríndia e amefricana do que outra coisa, apresenta-se como o melhor exemplo de racismo por denegação. Sobretudo nos países de colonização luso-espanhola, onde as pouquíssimas exceções (como a Nicarágua e o seu Estatuto de Autonomia de las Regiones de la Costa Atlántica) confirmam a regra. (Gonzales, 2020, p. 118)


			Para compreender a discriminação racial, tão como os episódios de violação de direitos humanos sofrido pelas mulheres indígenas guarani e kaiowá, Lélia reflete sobre como se desenvolveu a racialidade na América Latina:


			Desnecessário dizer que, tanto do ponto de vista racial quanto civilizacional, a presença moura deixou profundas marcas nas sociedades ibéricas (como, de resto, na França, Itália etc.). Por aí se entende por que o racismo por denegação tem, na América Latina, um lugar privilegiado de expressão, na medida em que Espanha e Portugal adquiriram uma sólida experiência quanto aos processos mais eficazes de articulação das relações raciais. (Gonzales, 2020, p. 119)


			A maternidade é um estado que rege a grande maioria das mulheres e essas ainda estão sujeitas a sofrerem das mais diversas violências e segregações. Em qualquer tempo histórico, o papel da mulher tem alguma relação com a reprodução, e, portanto, com a maternidade (Rovai, 2017). Ao falar em gestação, para as mulheres brancas, o senso coletivo e a construção social e histórica mostram que a mulher em sua condição feminina só conseguirá ser completa quando se tornar mãe. Ou seja, as mulheres brancas sofrem (além das mais diversas violências) a idealização da maternidade e da reprodução. Entretanto, para compreender a questão maternal e da mulher, não podemos criar um conceito universal de maternidade e nem ao menos de gênero.


			Historicamente, a caracterização das mulheres europeias brancas como sexualmente passivas e física e mentalmente frágeis as colocou em oposição às mulheres colonizadas, não brancas, incluindo mulheres escravas, que, em vez disso, foram caracterizadas ao longo de uma gama de perversão e agressão sexual e também consideradas forte o suficiente para carregar qualquer tipo de trabalho. (Lugones, 2008, p. 95-96)


			Como interpretado na citação acima, levando em consideração a lógica construída de que são “fortes o suficiente” mostrar que as mulheres indígenas estão mais propensas a sofrerem esse tipo de violência.


			Segundo Lugones (2014) antes da chegada dos colonizadores nas américas haviam outras posições de gênero que não estas hierarquizadas e dicotômicas inventadas pelos colonizadores, que impuseram gêneros binários na qual os homens assumem o modelo patriarcal, destruindo estruturas tribais que vivenciavam outros modelos, como os matriarcais. (Gonçalvez; Ribeiro, 2018, p. 5)


			Segundo dados retirados do Ministério da Saúde, do artigo de Zanardo, Uribe e outras autoras, mulheres gestantes no geral (sendo 12%) foram submetidas a violências no parto, a priori, as mulheres indígenas estariam mais expostas a passarem por tais situações, visto o preconceito e o racismo construídos historicamente e que perpetuam sequelas sociais na contemporaneidade. Para compreender diferentes tipos de opressão de gênero, classe e raça, evoco Kimberlé em seu conceito de interseccionalidade.


			Utilizando uma metáfora de interseção, faremos inicialmente uma analogia em que os vários eixos de poder, isto é, raças, etnia, gênero e classe constituem as avenidas que estruturam os terrenos sociais, econômicos e políticos. É através delas que as dinâmicas do desempoeiramento se movem. Essas vias só por vezes definidas como eixos de poder distintos e mutuamente excludentes; o racismo, por exemplo, é distinto do patriarcalismo, que por sua vez é diferente da opressão de classe. Na verdade, tais sistemas, frequentemente, se sobrepõem e se cruzam, criando interseções complexas nas quais dois, três ou quatro eixos se entrecruzam. As mulheres racializadas frequentemente estão posicionadas em um espaço onde o racismo ou a xenofobia, a classe e o gênero se encontram. Por consequência, estão sujeitas a serem atingidas pelo intenso fluxo de trafego em todas essas vias. As mulheres racializadas e outros grupos marcados por múltiplas opressões. (Kimberlé, 2002, p. 177)


			De fato, as interseccionalidades são umbilicadas na luta contra as opressões, por compreender que os sujeitos são atravessados coetaneamente a partir de sua raça, gênero e classe social. De acordo com Lugones (2014), a compreensão de interseccionalidade setoriza sujeitos contra a lógica colonial/ocidental, no entanto, a autora demonstra que as mulheres indígenas são realocadas em um ordenamento subalterno em comparação às mulheres brancas eurocentradas e burguesas.


			Além do mais, segundo dados do Ministério da Saúde em 2001, o Brasil estava entre os países com maior índice de realização de cesárias nos partos, onde chega a ser considerado epidêmica. Em 2017, segundo o Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef), o Brasil se encontrava em segundo lugar do mundo em percentual de cesarianas feitas. A Organização Mundial da Saúde (OMS) estabelece em até 15% a proporção de partos por cesariana, no Brasil, esse percentual é de 57%7. Eles representam 40% dos partos realizados na rede pública de saúde. (2017).


			A perda da autonomia da mulher no parto está relacionada, principalmente, com a intensa medicalização que o corpo feminino sofreu nas últimas décadas. Desta forma, esta discussão não pode estar desvinculada da assistência, porque mais uma vez se estaria repetindo a exclusão que a mulher sofre no momento do parto em relação a sua própria autonomia. Exemplo desta situação é a que diz respeito ao uso excessivo da cesariana nas últimas três décadas. Foram fatores determinantes: o maior pagamento dos honorários profissionais para a cesárea pelo antigo INAMPS, a economia de tempo e a realização clandestina da laqueadura tubária no momento do parto. Após anos desta prática, instituiu-se uma cultura pró-cesárea na população em geral e entre os médicos. Como consequência, parte importante dos obstetras não se encontra suficientemente motivada, e até mesmo capacitada, para o acompanhamento ao parto normal. Por sua vez, em uma relação médico-paciente assimétrica, as mulheres têm dificuldade em participar da decisão do tipo de parto, sentindo-se menos capacitadas para escolher e fazer valer seus desejos frente às “questões técnicas” levantadas pelos médicos. (Brasil, 2001, p. 20)


			A violência obstétrica é uma das várias violências que as mulheres estão sujeitas e muitas questões englobam ou podem englobar esse tipo de humilhação e violação, dentre elas: Violência corretiva (punir a gestante por ter engravidado ou por sua sexualidade), dominação de poder/superioridade, misoginia, racismo, entre outros.


			Além das intervenções obstétricas desnecessárias, muitas mulheres relatam vivências de parto dolorosas, com ofensas, humilhações e expressão de preconceitos arraigados em relação à saúde e à sexualidade da mulher. Essa realidade é cotidiana e cruel e revela uma grave violação dos direitos humanos e dos direitos das mulheres (Muniz & Barbosa, 2012). (Zanardo et al., 2017, p. 4)


			Quando falamos em mulheres indígenas, observamos um quadro diferente. A mulher indígena além de sofrer violências e preconceitos diários, é impossibilitada de gozar plenamente da maternidade, do processo de gestação e especificamente o parto. Além disso, as mulheres indígenas foram forçadas a se adaptarem a um exercício de parto criado pelos brancos, tal como a cesárea ou o parto normal em posição reclinada. Também pode se enquadrar em violência obstétrica contra as mulheres indígenas a imposição do parto hospitalar e a exclusão da atuação das parteiras tradicionais. A cesariana passou a ser frequente no Brasil, segundo a Cartilha do Ministério da Saúde de 2001: Parto, Aborto e Puerpério Assistência Humanizada à Mulher:


			Essa profunda distorção na prática médica brasileira é determinada por múltiplos fatores – históricos, estruturais, conjunturais – mas tem, na forma como a sociedade em geral, e a medicina em particular, encara a mulher, a gênese dessa permissividade. Ehrenreich & English apontam para o poder da medicina em transformar eventos fisiológicos em doenças: a medicalização do corpo feminino – que “trata a gravidez e a menopausa como doença, transforma a menstruação em distúrbio crônico e o parto em um evento cirúrgico” – é uma das mais poderosas fontes da ideologia sexista da nossa cultura. (Brasil, 2001, p. 14)


			Juntando o fato de que o Brasil é considerado um dos países que mais realizam cesáreas e interferências médias com o fator da violência obstétrica relatada por diversas mulheres nas redes – sociais, tão como denúncias que tendem a aparecer cada dia que passa, fica claro que esse tipo de violação está diretamente ligado ao gênero, às diferenças étnicas e à classe social.


			O descaso e o desrespeito com as gestantes na assistência ao parto, tanto no setor público quanto no setor privado de saúde, têm sido cada vez mais divulgados pela imprensa e pelas redes sociais por meio de relatos de mulheres que se sentiram violentadas. Da mesma forma, esses dados têm sido analisados pela ouvidoria do Ministério da Saúde (2012) que computou que 12,7% das queixas das mulheres versavam sobre o tratamento desrespeitoso, incluindo relatos de terem sido mal atendidas, não serem ouvidas ou atendidas em suas necessidades e terem sofrido agressões verbais e físicas. (Zanardo et al., 2017, p. 5)


			Além do mais, segundo a dissertação de Marlene Ricardi de Souza em “Transformações no modo de ser mulher Guarani e Kaiowá no MS no cenário de profundas transformações no território, na organização social, nas formas de sustentabilidade e na participação política (1970 a 2017)” (2020), em um de seus diálogos com mulheres indígenas, mostra que as Kaiowá e Guarani utilizam de seus conhecimentos e saberes, tão como de seus vínculos com a natureza para produzir diversas medicações, e dentre elas um método natural de prevenir a gravidez:


			Segundo dona Alda, é possível ainda, tomar remédio caseiro, ou fitoterápico, na linguagem do não índio, para “evitar” filhos, para “não ter mais” na fala amável, sensata e tranquila de Dona Alda. Raízes como o “barbante amarelo”, nas palavras dela “Esse eu tenho mais ciúme desses dois” se referindo a duas raízes, uma delas chamada “barbante amarelo” e a outra de nome indígena, muito parecida com o barbante amarelo, sendo de raiz bem mais curta que o barbante amarelo. Essas plantas, as quais Dona Alda me descreveu como essenciais para “evitação”, outras para dor de barriga, problemas do coração, menopausa e rins. (Souza, 2020, p. 52)


			Por fim, o pensamento decolonial busca a emancipação de seus povos e refletir sobre a questão das mulheres Guarani e Kaiowá, principalmente quando se trata da questão do parto, é fundamental, tendo em vista a importância deste momento para a mulher. Ao refletir sobre a questão de gênero e etnia, percebemos, junto ao aparato bibliográfico que as mulheres indígenas estão mais propensas a sofrerem outros tipos de violação, em comparação às mulheres brancas. Portando, o pensamento decolonial junto a questão do gênero, da aparato para que possamos compreender a situação de discriminação e segregação das mulheres do Sul, mulheres que sofreram duplamente o processo de colonização e que carregam consigo sequelas até os dias atuais, do produto final do colonizador.


			Assim, percebemos que vários saberes e conhecimentos foram invisibilizados ao longo da história, tais como os conhecimentos e o parto tradicional das mulheres indígenas, que de forma alguma podem ser considerados saberes para o restante da sociedade. Dito isso, essa metodologia é essencial para realizar trabalhos em conjunto com as mulheres indígenas. Sujeitos permanentes e resistentes, que estão sempre batalhando e são silenciadas e excluídas da sociedade douradense diariamente.
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